
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 138.186 - PE 
(2012/0017079-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON OVIDIO CARVALHO VELOSO 
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TÉCNICO EM 
RADIOLOGIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O STJ possui o entendimento de que a acumulação de dois cargos técnicos em 
radiologia fere o disposto no art. 14 da Lei 7.394/1985, porque a carga horária 
máxima da profissão está limitada em 24 horas semanais. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 13 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 138.186 - PE 
(2012/0017079-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON OVIDIO CARVALHO VELOSO 
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):             

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso (fls. 

225-227).

O agravante sustenta:

Neste caso, trata-se de se tentar impor uma restrição ao direito 
fundamental ao livre exercício do trabalho (art. 5º, XIII, da CF) e de acesso a 
cargo público, que não encontra espeque nem na Constituição nem em qualquer 
norma infraconstitucional (fl. 241).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 138.186 - PE 
(2012/0017079-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto, o STJ possui entendimento de que a acumulação de dois 

cargos técnicos em radiologia fere o disposto no art. 14 da Lei 7.394/1985, porque a carga 

horária máxima da profissão está limitada em 24 horas semanais. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
557 DO CPC. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. TÉCNICO 
EM RADIOLOGIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITE LEGAL DE HORAS SEMANAIS ULTRAPASSADO.

1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os 
poderes processuais do artigo 557 do CPC, não ofende o princípio do duplo grau 
de jurisdição, desde que o recurso se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo Tribunal, deste Superior Tribunal de Justiça, ou do Supremo Tribunal 
Federal.

2. A acumulação de dois cargos técnicos em radiologia fere o 
disposto na Lei nº 7.394/85, que rege o referido cargo, uma vez que limita a carga 
horária máxima da profissão em 24 horas semanais.

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 823.913/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 21/06/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0017079-2 AREsp 138.186 / PE

Números Origem:  200783000030370  439240

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDSON OVIDIO CARVALHO VELOSO
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON OVIDIO CARVALHO VELOSO
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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